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Prefácio



O processo de evolução e maturação da sociedade, nos moldes que vivemos hoje, impôs ao gestor – público, privado, de entidades do chamado Terceiro Setor ou de empresas familiares – a obrigação de adotar modelos de administração que observem práticas que não se direcionem única e exclusivamente à obtenção de lucro ou ao atingimento de suas finalidades institucionais.


Longe de historiar de forma detida a evolução e marcos que sustentaram tal mudança, fato incontroverso é que há muito tempo se viu o rompimento com uma dogmática eminentemente lucrativa, dando espaço ao conceito de atuação organizada, ética, com valores morais, enfim, que se dê em observância à sua função social.


As dimensões e exigências da sociedade atual transcendem tais aspectos estritamente finalísticos e demandam que sejam enxergadas de forma abrangente.


Conceitos como gestão social, eficiência, responsabilidade socioambiental, governança corporativa e compliance deixam de ser representações abstratas para assumir uma concretude de vital importância para o mundo corporativo, já que tais aspectos são alçados como fatores determinantes na continuidade de uma atividade.


O mercado se mostra cada vez mais exigente em relação à observância de determinados preceitos, valorando e, por consequência, priorizando a contratação de empresas que adotem certos princípios e práticas ou, ainda, que obtenham certificações, como ocorre com o ISO 9000 ou a qualificação como entidades de interesse social, normalmente relacionadas ao Terceiro Setor.


Tal mudança valorativa não se vê apenas na esfera mercadológica, mas também no Poder Público, exigindo que as atividades desenvolvidas no âmbito do mercado, sejam elas por entidades públicas ou privadas, também atendam a certos preceitos de controle, como diretrizes para sua atuação, impondo-se aos que não se adequem as devidas responsabilidades.


É nesse sentido que a presente obra se mostra imprescindível, pois não se ocupa somente das ações finalísticas das entidades e organizações. Vai além, e se apresenta como um indispensável manual de governança ao provocar o estudo e a adoção de verdadeiros dogmas gerenciais, ao lado das estratégias de consecução de seus objetivos precípuos.


Com efeito, as necessidades de inovação, programação, gestão, planejamento e adoção de um modelo embasado em “adjetivos básicos”, como bem aponta o autor – entre outros: leveza, rapidez, exatidão, visibilidade, multiplicidade e consistência –, apenas reforça tal concepção moderna, necessária à sobrevivência das entidades.


Ponderações sobre as formas de superação de dificuldades, em tempos de crise, ou sobre a necessidade de se adotar um modelo de governança completo levam o leitor a uma reflexão sobre o papel do gestor, no sentido de atingir, de forma eficaz, as finalidades que as organizações se dispuseram a perquirir.


Não apenas, porém, pois o livro também aborda questões de cunho prático e operacional, e fornece um panorama realista acerca de atividades diuturnas, de forma a incutir no leitor não somente a consciência das dificuldades gerenciais, como a noção de que um modelo estruturado bem organizado permite e corrobora uma existência saudável e perene.


O autor enfatiza, por outro lado, que as responsabilidades impostas à esfera interna da entidade se transferem igualmente ao âmbito externo, demonstrando que a dicotomia atuação x responsabilidade pode ser resolvida com a adoção de um modelo de governança adequadamente concebido e aplicado.


Também se dedica a ressaltar a necessidade de uma gestão financeira transparente, por meio da qual a avaliação de riscos estratégicos, institucionais, financeiros etc. se mostra essencial à saúde financeira da entidade, o que lhe permite desempenhar e aquilatar suas finalidades, levando ao aumento de seu espectro de abrangência no mercado.


O caminho é tortuoso e espinhoso, mas o modelo exposto pelo autor, em linguagem simples e de clara compreensão, torna-se um facilitador ao ressaltar práticas gerenciais responsáveis. Tem o mérito de desafiar o leitor para uma reflexão sobre os dogmas preestabelecidos, cujo enfoque é eminentemente lucrativo para enxergar a função do gestor como transformadora.


Por tudo isso, com muita alegria apresento esta obra, que certamente reúne todos os predicados a se tornar um essencial e verdadeiro manual de governança corporativa, de leitura obrigatória àqueles que, como o autor, enxergam a indiscutível importância de uma gestão profícua a ser adotada em toda e qualquer atividade econômica.


Airton Grazzioli


Membro do Ministério Público do Estado de São Paulo
Promotor de Justiça de Fundações de São Paulo





Apresentação



O livro é um guia prático para quem quer implantar um sistema de governança, na empresa ou na fundação, e deve funcionar como um manual.


Esclareço que este livro foi gerado de minhas experiências práticas como administrador de empresas privadas e conselheiro ao longo de muitos anos de consultoria de gestão em governança familiar, empresarial e fundacional.


Com mais de cinco livros e 200 artigos de jornais, aproximadamente, procurei auxiliar executivos e empreendedores a ter sucesso em suas atividades.


Como professor, advogado e administrador, cumpri minha missão na vida de divulgar os meus conhecimentos adquiridos por meio de muito esforço, em benefício de terceiros, com o propósito de ajudar as organizações a ser mais eficazes, com um aconselhamento provocativo experimentado por um velho mestre.


Constitui-se de frases curtas e conteúdo didático, com a finalidade de fazer pensar para ficar tudo na memória, pois comunicam muito melhor do que textos descritivos, que se tornam enfadonhos. Confesso que não tenho mais paciência para ler textos longos por influência da internet.


Os textos se aplicam analogicamente a empresas privadas e familiares, entidades do terceiro setor, como Organizações Sociais (OSs), Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs), fundações, institutos, associações e empresas estatais.


Espero que a leitura deste livro auxilie os leitores e dirigentes de instituições a implantar o sistema de governança.


Façam bom proveito. Sucesso a todos no futuro!





CAPÍTULO 1



ADMINISTRAÇÃO GERAL


A qualidade das empresas no futuro


Em se tratando de públicos internos e externos, as empresas do futuro terão de pautar-se por seis adjetivos básicos, mencionados a seguir, para sobreviver por mais de 20 anos.


1. Leveza


A estrutura deve ser leve e oferecer flexibilidade de adaptação às contingências de um novo mundo em permanente evolução, onde o componente tecnológico logo se obsoletiza, afetando qualquer organização de trabalho. Esse conceito implica automaticamente ter fluidez das ideias para tomada de decisões em uma organização.


2. Rapidez


A velocidade de resposta às exigências modernas é um fator preponderante aos avanços técnicos. Esse conceito vem mudando o comportamento de tal forma, que o homem moderno não mais suportará a perda do precioso recurso natural: o tempo.


As empresas que não reagirem imediatamente aos estímulos de seus vários públicos, perderão clientes, consumidores, empregados e fornecedores para outras organizações mais ágeis e jovens, que prontamente responderão aos anseios de uma sociedade atuante. A informatização e os sistemas lógicos serão grandes instrumentos do futuro.


3. Exatidão


A correição com que uma ideia, informação ou um produto deve ser passada ao público da empresa vai determinar o grau de confiabilidade dela em relação aos gestores, acionistas e/ou proprietários do negócio.


Para permanecer no mercado, exige-se credibilidade. Somente com a confiança na instituição é que o relacionamento prosperará em benefício de todos. A era das comunicações mágicas de puro marketing fora da realidade já passou. Apenas a exatidão das informações construirá a boa imagem do empreendimento.


Os instrumentos hoje disponíveis nos dão um grau de exatidão jamais alcançado pelo cérebro humano, pois as máquinas e equipamentos superam de longe as atuais capacidades cerebrinas. Nas empresas da próxima década, não existirá mais a margem de erro hoje aceitável pela sociedade. Os métodos quantitativos serão o grande instrumento de medição do futuro.


4. Visibilidade


A visão do futuro será a base de qualquer investimento, pois os instrumentos e as técnicas de previsão, projeção e planejamento estratégico não dão mais margem a enganos primários.


Qualquer negócio ou empreendimento terá de ser transparente aos olhos dos vários públicos da empresa, pois, caso contrário, não haverá empenho por parte de ninguém.


O componente de risco total migrou para o risco calculado matematicamente, por isso não se admite hoje em dia um salto no escuro, somente com base nos sentimentos ou nas experiências anteriores. A viabilidade dos empreendimentos deve estar clara para todos. Os sistemas de inteligência artificial serão os instrumentos do futuro por facilitar a visão.


5. Multiplicidade


A complexidade das sociedades modernas e futuras será de tal grau, que as empresas terão de ser múltiplas em seus produtos e/ou serviços. Os pacotes completos proliferarão, pois o cliente busca o melhor atendimento. A empresa multifacetada será a mais requisitada, posto que oferece soluções à grande complicação da vida do homem moderno. Os usos múltiplos e modulares serão o grande instrumento das empresas no futuro.



6. Consistência



A base de toda a construção de uma empresa está na solidez dos alicerces, tal qual a consistência de ideias e atitudes estão para a empresa em relação a seus vários públicos.


Ou a empresa torna consistente os cinco adjetivos anteriormente descritos ou sucumbe à confusão dos conceitos e não amplia seus horizontes, perecendo ainda nos próximos dez anos.


“Não passarão” aqueles empreendimentos que não forem consistentes, pois implodirão no primeiro impacto com o futuro.


O valor da cultura empresarial


É comum o brasileiro dizer: “Esta lei não pega”, ou “não grudou”, ou “não é para valer”. Se assim fosse, não se fariam leis. Essa frase quer dizer tudo, pois a imposição normativa de lei está dissociada da realidade, isto é, da cultura do povo, constituída de seus usos e costumes.


O distanciamento da realidade é facilmente identificável na administração pública, em Brasília, pois, ao se regularem comportamentos por meio das mesmas normas válidas de Norte ao Sul do país, elas se tornam por vezes impossíveis de serem aplicadas em determinados contextos.


Na empresa, tal fato seria de maior gravidade, pois, por mais importante que a norma seja, jamais o distanciamento entre a diretoria e o servente chega a deturpar a visão do primeiro em relação ao segundo.


“Cultura da empresa”, expressão tantas vezes utilizada, mas pouco compreendida pelos próprios usuários por não ser algo palpável. Para se conhecer a cultura interna de uma companhia, é necessário conviver lá por algum bom tempo de olhos bem abertos, ouvidos atentos, boca fechada, posto que a cultura não é palpável, quando, então, verificamos os procedimentos, as normas, as políticas e a organização da empresa.


A esse aspecto do conhecimento, chamaremos de “cultura formal”, a qual é adaptada pelos administradores, ou seja, o alto escalão das gerências e diretoria. Ela é formada pelos seus valores apreendidos nas escolas e repassados ao restante da hierarquia da organização. Até mesmo nesse seleto grupo de gerenciadores, esses valores são discutidos por não haver um prévio e uniforme consenso, pois, como pessoas formadas em escolas diferentes, por vezes, tenta-se imprimir uma marca em detrimento da unanimidade que a administração formal almejava.


Aquela que se contrapõe à cultura formal interna chamaremos de “cultura informal” para caracterizar o confronto direto entre os dois tipos de cultura empresarial. A cultura informal nada mais é do que aquela formação individual que muitas vezes se origina no ambiente familiar, social e até mesmo nos grupos de referência isolados. Essa cultura é muito individualizada na sua escala de valores e dificilmente terá conceitos idênticos aos de outros funcionários de uma mesma empresa, não obstante alguns valores básicos sejam similares.


A cultura empresarial existe, é uma realidade muito importante para o sucesso de um empreendimento, portanto, cabe ao diretor de Recursos Humanos administrar de forma mais homogênea possível os diversos estratos que compõem a empresa que, no conjunto, retratam a cópia da sociedade.


A cultura formal está descrita nos Manuais operacionais, os quais trazem sistemas, processos e procedimentos. Os manuais representam a alma dos executivos para normatizar os procedimentos financeiros contábeis de produção e outros.


Atualmente, a cultura de uma organização, constituída de suas ações e condutas, é expressa no Código de ética e conduta da empresa, que é alma dos conselheiros de administração em um sistema de governança corporativa, o qual procura normatizar o comportamento dos funcionários em geral, até mesmo da alta administração.


Verifica-se que o autor de uma novela de TV mistura sabiamente todos os estratos socioeconômicos do país para mostrar o caminho da cultura do povo brasileiro e, dessa forma, motivar todos a assistir a tal produção.


Quer queiram ou não, os dois tipos de cultura devem existir ao mesmo tempo na organização. Diria até mesmo que essa coexistência por vezes pacífica estimula a renovação de ideias por meio do confronto e permite alterações e mudanças comportamentais em benefício da organização.


Dessa convivência de conhecimentos díspares e de origens diferenciadas é que surge a luz da paz, pois, certamente, as discussões sobre a política, o procedimento e a norma a serem implantados desembocariam em algo mais adequado aos funcionários da organização.


Essa participação da “cultura popular”, que é aquela formada na vivência do dia a dia jamais pode ser desprezada na composição de uma norma empresarial, sob risco e pena de tornar-se inaplicável. O consequente desgaste de quem a exarou em detrimento do corpo de funcionários é um fato que leva o todo organizacional ao descrédito e consequente desmotivação, como os vários planos econômicos do governo.


Não obstante essa discrepância, necessário se faz encontrar a melhor solução para ser possível conviver com o conflito de culturas. A proposta é uma terceira cultura, que chamaremos de cultura global, ou seja, aquele conhecimento generalizado que permite ao funcionário complementá-la e ajustar-se a ela. A oportunidade de participar com suas opiniões, valores e princípios, podendo influenciar os escalões superiores dentro dos limites da lógica, auxilia a compor e consolidar a cultura global. A disseminação da cultura global se fará por meio de treinamento de todos os funcionários com base nas teorias que compuseram o corpo doutrinário da cultura empresarial.


Somente a livre manifestação pelos canais de comunicação, abertos para esse fim, tornará possível a manutenção da cultura da empresa.


Sinais vitais de uma organização


Para verificar os sinais vitais de uma pessoa, basta um enfermeiro tomar a pressão do paciente, checar os batimentos cardíacos, sentir a respiração, perfurar o dedo para ver o nível de glicemia e atestar que ele está em boas condições. Mas, nas empresas, é preciso usar métodos de avaliação do ambiente empresarial e buscar, com base nas técnicas da linguagem corporal, analisar o que é dito pelos funcionários.


Evasão de responsabilidades


Por meio das simples frases ditas pelos funcionários da empresa, pode-se avaliar o grau de comprometimento com o sucesso da empresa, com base na “tabela de desculpas” (Gestetner), cujas frases são mencionadas a seguir.


“Eu sempre fiz dessa maneira”


Em outras palavras, ou melhor, na simples observação da linguagem corporal de quem diz essa frase, é possível analisar que, ao dar de ombros, confirma-se que o funcionário não tem iniciativa de inovar e fazer uma tarefa de outra maneira, a não ser executá-la automaticamente. Se continuar sempre a fazer as coisas do mesmo jeito, os resultados serão sempre os mesmos.


“Eu não sabia que você estava com pressa”


Esta frase dita em voz baixa e língua mole indica que o funcionário ou é vagaroso ou não acompanha o ritmo da empresa. Essa exclamação de surpresa mostra que ele está desligado da tomada de força da empresa e funciona em 110 W, enquanto os demais a 220 W.


“Não compete ao meu departamento”


Esta frase dita pelo chefe de departamento indica que ele quer empurrar o “abacaxi” para seu inimigo interno, que ele quer prejudicar e dificultar sua ascensão pelo risco de fracasso, esquivando-se de uma responsabilidade que não está clara na descrição das funções.


“Ninguém me disse para continuar”


Típica frase de chefe de sessão e dos subordinados que só sabem cumprir ordens, sem a iniciativa de finalizar a tarefa, uma vez que ninguém faz mais nada sem a ordem do chefe. Ele teve “boa iniciativa”, mas “má terminativa”.


“Estou aguardando a aprovação”


Essa frase pode demonstrar que o funcionário é muito obediente ou um postergador de tarefas, porque não perguntou antes e provocou a decisão superior para continuar a fazer a atividade. Abaixa os olhos e demonstra medo. Funcionários que a tudo demandam uma aprovação são inseguros e têm medo de serem demitidos por excesso de confiança. A aprovação já tinha sido dada no início da tarefa, e não é necessário, a cada fase da atividade, ficar se assegurando de que o chefe mandou e aprovou seu eventual erro, safando-se da responsabilidade.


“Como é que eu poderia saber que não era assim?”


Se você não sabe o que fazer, significa que não está preparado para a tarefa. Ou foi falta de explicação do chefe sobre os detalhes de continuação da tarefa e suas subdivisões, ou o funcionário necessita de mais treinamento. Ao gesticular, ele abre os braços e estica as mãos, que é alegação de ignorância.


“É o seu trabalho, não o meu”


Típica desculpa de quem não quer trabalhar com responsabilidade. Geralmente, funcionários de seção que se acham lotados de tarefa e querem distribuí-las entre seus colaterais assumem tantas ordens que talvez não tenham tempo ou competência para realizá-las. Esta resposta com o dedo indicador mostra agressividade: “É o seu trabalho, não o meu”.


“Aguarde o chefe chegar e pergunte a ele”


O chefe não está à disposição do subordinado e seu colega não quer ajudá-lo, deixando parada a tarefa, enquanto “seu lobo não vem” e dê uma bronca nele. O colega desdenha com o corpo, balançando, e espera que o chefe dê uma bronca e o desprestigie na frente dos demais.



“Eu esqueci”



Resposta à indagação de determinado funcionário por não ter finalizado a tempo alguma tarefa e a fez tempestivamente, prejudicando a linha de montagem da atividade. Ele revela um ponto de interrogação no olhar e bate com a mão na cabeça ou na testa. Hoje em dia, com a internet, não dá mais para alegar esquecimento dos papéis ou dos recados e ordens para executar tarefas. O computador não esquece e tem “memória de elefante”. Não adianta o funcionário dar de ombros e levantar os braços.


“Eu não achei que era muito importante”


O grau de importância de uma tarefa não é para ser julgada a cada instância de mando na hierarquia da organização. Se a diretoria mandou é porque, além de importante, é urgente. Detalhes, por menores que sejam, são também importantes para compor o total da tarefa. O funcionário mostra desprezo pelo espírito de equipe e responde com um desleixado linguajar, desviando o olhar inquisitivo da chefia.


“Eu pensei que já lhe tinha dito”


Na sequência de ordens em grandes tarefas com múltiplos funcionários, pode acontecer de ordens duplas ou esquecimento a quem ordenou a tarefa. Portanto, um follow up para acompanhar a tarefa indicando a responsabilidade, o resultado esperado e o tempo necessário ajudam a controlar as ordens e seu cumprimento. A desculpa esfarrapada da chefia ou de seu companheiro de equipe mostra falta de espírito de equipe.


“Estou tão ocupado que não tenho tempo para isso”


Essa é a desculpa de quem não tem nada para fazer, pois diz a prática que o funcionário mais lotado de tarefas é aquele que assume as responsabilidades pela execução delas em tempo hábil, pois, além de capaz, sabe quanto tempo cada uma vai levar. Geralmente, essa desculpa vem acompanhada de falta de atenção ou explicação e da rápida fuga do local.


“Eu não fui contratado para isso”


Esse funcionário parou de crescer ao não assumir novas funções, atém-se à simples execução de tarefas rotineiras da sua descrição de funções e não arrisca novas oportunidades. Característica de quem não chegará à chefia de departamentos, pois revela mau humor para o chefe. Além de mal-educado, é agressivo.


“Ainda não fui informado disso”


É aquela desculpa que poderá ser atribuída à falta de canais de comunicação em grandes empresas. Alegar desconhecimento de uma tarefa normalmente de sua atribuição é a mesma desculpa de desconhecer as leis dos homens e de Deus.


Essa falta de informação revela que o funcionário não procurou se informar do que estava acontecendo no projeto em tempo hábil para evitar desastres. Também revela a falta de compromisso com as tarefas e, dissimulado, demonstrará desconhecimento e surpresa. Enfim, as desculpas, acompanhadas de como o funcionário gesticula, faz caretas ou movimenta os braços e o corpo, revelam sua intenção e demonstra seu espírito de ânimo ao encarar as tarefas sob sua responsabilidade. A linguagem corporal deixa ver o que ele está pensando, mas não falou.


Causas da má gestão e/ou fraudes nas empresas


Conflitos entre acionistas e stakeholders


O confronto entre os stakeholders (clientes, fornecedores, funcionários, acionistas e a comunidade onde a empresa está instalada) que compõem o relacionamento de uma empresa tem de ser evitado sob pena de criar atritos intransponíveis para a sobrevivência saudável da empresa. Os conflitos entre CEO (chief executive officer – em português: diretor executivo) e acionistas e deles com o conselho, que também faz parte dos stakeholders, causam danos piores ainda, pois se instalam na alta administração da empresa e geram uma luta pelo poder em feudos, que se sabotam respectivamente num clima de disputas fratricidas e acabam por minar sua eficiência.


Conflitos com o CEO


O mau desempenho do executivo principal leva a alta administração a exigir o que ele não consegue realizar. Cria-se um desconforto no CEO em tempo hábil, o que resulta em insatisfação e provoca a rescisão antecipada de seu contrato de trabalho. Essa demissão repentina pela fraca performance pode causar turbulência no mercado ou dificultar sua demissão em razão das chamadas poison pills, sendo que a principal delas é o pagamento do prazo total do contrato de trabalho, o que pode ser demasiado caro para a empresa, uma vez que o salário mais os bônus do executivo geram uma despesa repentina e alta demais. Ou ainda pelo fato de o executivo ter participação nos lucros.


Outro desvio de finalidade é o desvio de numerário para uso próprio ou recebimento de propinas para facilitar negócios com fornecedores privilegiados em detrimento da empresa, em que o executivo se apropria indevidamente de valores indevidos. A adulteração de balanço, cheques, documentos, notas de despesas e notas fiscais frias é crime não só para a empresa como também para as autoridades do fisco.


Conflitos com o conselho


A falta de transparência nas operações contábeis da empresa, como itens não contabilizados que, por consequência, não constam do balanço da empresa, gera a não conformidade da contabilidade e das demonstrações financeiras com as leis do país. Esse procedimento é chamado de compliance. Corre-se o risco de complicar a situação jurídica dos negócios.


O conselho que não dispõe de auxílio de controladoria interna ou de auditoria independente pode levar os demais acionistas e o conselho a não identificar eventuais desvios. Para tanto, basta produzir relatórios financeiros com contabilidade incorreta ou fraudulenta de bens e serviços não contabilizados e, por consequência, fora dos balanços. A ausência de prestação de contas do CEO para o conselho e dele para os acionistas ou o acúmulo de dados e a intempestividade de apresentação das demonstrações podem gerar grandes erros de avaliação. A ausência de contabilidade gerencial e/ou de custos também leva o conselho a tomar decisões intempestivas.


Erros do conselho


Conselhos dominados por amigos do CEO ou por medalhões passivos ou envelhecimento dos conselheiros não podem gerar bons frutos. O nepotismo é um pecado mortal para o bom funcionamento dos conselhos, uma vez que se deve buscar no mercado os melhores especialistas, com experiência anterior.


Uma constante avaliação de desempenho do conselheiro é necessária para medir a real contribuição das recomendações de especialistas e a orientação do executivo principal.


Outro erro do conselho é a falta de equidade no tratamento de acionistas minoritários, o que pode causar insatisfação dos acionistas com a performance dos conselheiros.


Quando um investidor aplica seus recursos em determinada empresa, ele acredita no negócio e no desempenho dela no mercado. Quando o conselho desvia os recursos captados em Bolsa para atividades fora do escopo principal da empresa, mesmo que aplicadas em subsidiárias, ele frustra as expectativas de lucratividade dos investidores.


A ausência de conselheiros independentes no conselho de administração ou de conselheiros representantes dos minoritários causa desconfiança do investidor ou do acionista por considerar que existe proteção aos sócios majoritários em detrimento dos minoritários. Isso faz com que parte dos investimentos seja direcionada para empresas de tratamento mais igualitário e equilibrado.


Por vezes, o excesso de informação inútil para o conselho desvia a atenção e dificulta o desenvolvimento dos trabalhos. Saber pedir informações relevantes é uma tarefa dos conselheiros mais experientes, evitando-se dados abundantes e inócuos, além de ultrapassar o prazo legal, sem tempo hábil para análise.


A fraca participação de um conselheiro por incompetência ou a falta de informação básica provocam erros contínuos, gerando, por sua vez, impertinência dos demais.


Um conselho de administração ou fiscal sem regimento interno torna-se difícil dirimir discussões, sobretudo durante as votações de matérias polêmicas.


A diversificação excessiva de atuação empresarial provoca perda de foco na atividade principal da empresa e diminuição da lucratividade, gerando investimentos ou despesas extras que tornam o balanço com fraco desempenho. Isso leva à baixa valorização das ações no mercado.


O crescimento desmesurado sem autorização do conselho com base em reinvestimento em projetos que não agregam valor à empresa e/ou às ações em Bolsa traz despesas excessivas e prejudica a lucratividade, uma vez que leva ao aumento das dívidas, que podem se tornar impagáveis e gerar inadimplência ou até recuperação judicial ou falência.


O conselho não deve resistir à liquidação ou fusão da empresa em detrimento dos acionistas, pois uma de suas funções é defender os interesses dos acionistas.


Outra fraude atribuída ao conselho e penalizada pela legislação é a venda dos produtos, ativos ou títulos da empresa abaixo do preço de mercado para outras empresas controladas, chamada de tunneling, geralmente usada para diminuir os lucros e, com isso, pagar menos impostos.


Os conselheiros devem estreitar relações com os stakeholders, mas nunca com pessoas físicas ou jurídicas que justifiquem uma relação duvidosa, como curadores de fundos de pensão, executivos de fundos de investimentos, de previdência complementar e auditoria externa, que podem gerar conflitos de interesse.


Erros do CEO


Quando o CEO não dispõe do Código de ética e conduta da empresa, ele não equaliza o comportamento de seus subordinados nem qualquer desvio de conduta. Esse caso provoca a demissão do funcionário por justa causa, sem o pagamento de verbas indenizatórias, pois esse Código deve fazer parte do contrato de trabalho.


Caso o CEO não disponha de documentos por escrito, como Código de Melhores Práticas Governança Corporativa, procedimentos de sistemas e subsistemas de gestão informatizados, ausência de pontos de controle nos processos e procedimentos, ele vai ter dificuldade para efetuar a contratação de assessoria externa ao conselho de especialidades inexistentes internamente na empresa.


É até normal que o executivo dê mais importância a projetos de sua autoria ou ao desenvolvimento de projetos a seu gosto pessoal ou cujo conhecimento profissional o deixa em uma zona de conforto, mas nunca optar por projetos em detrimento do interesse da empresa. Para tanto, o risco de violação de direitos autorais de projetos de outrem pode criar embaraços futuros.


Com relação a fraudes, as mais comuns são desvio de ativos para outros fins que não os operacionais, com outras intenções de se aproveitar do poder de decisão e escolhas oportunistas, bem como o uso de informações privilegiadas para ganhos pessoais ou quebra do sigilo a terceiros.


Quanto à sua remuneração, o uso indevido ou exagerado de cartão de crédito de pessoa jurídica (PJ) pode gerar aumento de salário indevido, bem como abuso de remuneração a si próprio e à sua equipe de diretores e gerentes ou fornecedores externos de serviços, como consultores/assessores ou até desvio de numerário para pagamentos indevidos, bonificações ou vantagens financeiras extraordinárias.



Comunicação corporativa



O processo


O processo de comunicação dos atos e fatos empresariais e a constância no fluxo de informações reais fazem a diferença na construção da imagem da empresa perante o mercado.
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